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O presente documento traz uma síntese dos resultados apresentados no 
relatório da pesquisa “Audiências por videoconferência de adolescentes acu-
sados e acusadas de ato infracional: reflexões sobre o modelo, seus limites e 
potencialidades”. Realizada entre novembro de 2020 e junho de 2021, a pes-
quisa debruçou-se sobre o funcionamento de audiências por videoconferência 
envolvendo casos de adolescentes acusados/as de ato infracional no Brasil.

Ao todo, foram observadas 66 audiências ocorridas em quatro estados 
brasileiros e realizadas 19 entrevistas com defensores e defensoras, promoto-
res de justiça, juízes e juízas, das mesmas regiões. Também foram realizadas 
cinco entrevistas com adolescentes e seus familiares, totalizando quatro ado-
lescentes entrevistados, um pai e duas mães1. Além disso, organizou-se um 
grupo focal, com duração de duas horas, que teve a participação de 12 defen-
sores e defensoras públicas de todo o país, membros da Comissão de Promo-
ção e Defesa da Criança e do Adolescente do Condege (Conselho Nacional 
das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais). 

As audiências observadas dividiram-se entre o modelo exclusivamente 
virtual, em que todas as partes estavam presentes por meio de videochama-
da, e híbrido, em que apenas a autoridade judicial, o adolescente e sua família 
compareciam presencialmente. As análises referem-se a ambos os modelos, 
sendo indicados quando os apontamentos tratarem especificamente de um 
dos dois2. Em alguns estados, antes do formato virtual ser implementado 
devido à pandemia da Covid-19, as audiências presenciais foram temporaria-

mente substituídas por despachos em gabinete (avaliados como o pior dos 
cenários durante a crise sanitária por todos os nossos interlocutores durante 
a pesquisa).

Não há um padrão nacional para ocorrência de nenhum dos formatos, 
havendo peculiaridades regionais e entre as Varas que não podem ser des-
consideradas. Apesar disso, alguns elementos comuns puderam ser observa-
dos, sendo eles aqui apresentados na medida em que se colocam como 
“pontos de atenção” centrais à compreensão da dinâmica. Embora tenham 
sido observadas diversas audiências em que tudo correu sem maiores com-
plicações (não houve problemas com a internet, os atos foram céleres e 
claros, familiares e testemunhas acessaram a sala com facilidade), optou-se 
por destacar pontos que, presentes em maior ou menor medida em todas as 
Varas, podem ensejar uma discussão profunda sobre dinâmicas e questões 
capazes de fragilizar a observância de garantias materiais e processuais de 
adolescentes em conflito com a lei.

Este documento foi, portanto, organizado para apresentar os “pontos de 
atenção” revelados pela pesquisa, dividindo-os entre (i) observações e análise 
das pesquisadoras e (ii) percepções de operadores do direito (Ministério 
Público, Defensoria Pública e Magistratura) sobre o modelo, coletadas em 
entrevistas. Os itens apresentados trazem breves considerações sobre o tema 
discutido e, na sequência, tópicos relativos ao item que merecem destaque. 
Ao fim, são apresentadas as principais conclusões da pesquisa.

INTRODUÇÃO E
METODOLOGIA
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1 Em uma das entrevistas apenas o pai do adolescente quis ser entrevistado e, em outras duas, os adolescentes não 
haviam sido acompanhados por seus familiares durante a audiência.
2 Antes da pandemia da Covid-19, apenas o Paraná e o Distrito Federal haviam experimentado o modelo de audiências 
por videoconferência. No TJPR, o formato foi suspenso após ser impetrado habeas corpus contrário à sua ocorrência. 
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Acesso ao ambiente virtual e qualidade da videochamada

Neste tópico, destacam-se questões relacionadas ao acesso ao ambiente 
virtual pelas partes, em especial, adolescentes, familiares e testemunhas, e a 
qualidade da conexão — envolvendo a rede, a imagem e o som da videocha-
mada. Ficou evidente a importância da discussão sobre as chamadas "desi-
gualdades digitais”, incluindo barreiras de acesso à tecnologia, sejam elas 
físicas, como a obsolescência de celulares e computadores, ou educacionais, 
como o desconhecimento sobre o uso das ferramentas de acesso à videocon-
ferência.  Destacaram-se, no tema, as seguintes observações:

Grande desigualdade regional com relação ao acesso às tecnologias e internet, 
inclusive por parte do Judiciário, Ministério Público e Defensorias.

Dificuldades de acesso: decorriam da má qualidade da conexão à internet, da  
falta de familiaridade com a plataforma na qual ocorrem as audiências e com os 
dispositivos para acesso, ou mesmo em razão da falta de equipamento para tal.

Dificuldades de participação: uso da câmera ou do microfone, conexões fracas e 
instáveis (principalmente de adolescentes, familiares e testemunhas), má qualida-
de e/ou delay de som e da imagem, ruídos externos. 

Apesar das dificuldades, a maioria dos participantes das audiências conseguiam, 
em algum momento, entrar na audiência, ouvir e ser compreendidos. Em algumas 
situações o problema atingiu níveis que de fato impossibilitaram a participação 
efetiva e a compreensão integral do diálogo entre as partes.

Às dificuldades ampliadas pelos problemas de acesso e conexão à internet, 
soma-se o fato de que o tempo tornava-se um fator ainda mais urgente na finali-
zação das audiências. Foi possível perceber, em muitos momentos, que as partes 
desistiram de fazer perguntas ou de interagir devido a problemas de conexão.

PONTOS DE ATENÇÃO -
OBSERVAÇÕES
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Equipamentos adequados para videochamada 

Foi possível notar, em diversas audiências, a carência de equipamentos 
de qualidade (sala adequada, computadores e outros dispositivos) para a 
realização das videochamadas, tanto nas unidades de internação, em dele-
gacias e batalhões de polícia, quanto por parte de adolescentes, familiares 
e testemunhas. Destacaram-se, no tema, as seguintes observações:

Muitas vezes, servidores públicos usavam dispositivos pessoais para garantir a 
participação das partes. Houve um caso em que isso aconteceu dentro de uma 
unidade de internação, comprometendo a privacidade do adolescente na sala.

Os equipamentos disponíveis, em diversas situações, não cumpriam sua finali-
dade de maneira adequada. Entre os principais problemas estava o volume do 
som dos computadores e a falta de fones de ouvidos em unidades de interna-
ção (também importantes para a privacidade do adolescente). 

Nem sempre era possível ver todos os participantes da audiência ao mesmo 
tempo, dependendo das configurações da plataforma para videoconferência 
no dispositivo de cada participante (que não eram instruídos nesse sentido) e 
da forma como o/a escrevente controlava a sala virtual.
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Papel da defesa e conversa reservada entre defensor e adolescente

A falta de entrevista pessoal do adolescente antes da audiência de apre-
sentação pode ensejar nulidade processual, em razão de ofensa ao princípio 
da ampla defesa3. Nem sempre era possível saber se o/a adolescente e sua 
defesa haviam tido conversa reservada. Nas audiências em que foi possível 
verificar a observância da garantia, importa destacar os seguintes pontos:

Em parte das audiências assistidas houve, de fato, um tempo reservado para o 
contato acima mencionado, ainda que por vezes de curta duração, e em algu-
mas das Varas também houve garantia de conversa reservada após a audiência 
de continuação.

Em alguns casos, a possibilidade de conversa com a defesa foi feita já com 
a audiência em curso, no momento em que o adolescente começava a se 
manifestar sobre os fatos. Esse oferecimento, entretanto, parecia mera 
formalidade.

Em diversas situações ficou claro que não havia ocorrido entrevista prévia 
entre adolescentes e defesa, incluindo advogados/as conveniados/as e defen-
sores/as. A não ocorrência da entrevista em algumas das varas, frisa-se, é grave 
no que diz respeito às possibilidades de exercício da ampla defesa.

As partes podem ter maior ou menor grau de intimidade na conversa a depen-
der de alguns fatores, como: a presença ou não do/a escrevente na sala e a 
disponibilidade de fones de ouvido para adolescentes internados. 

3  HC 345.390/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 09/12/2016.
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Garantia da intimidade, do sigilo e da segurança do adolescente

De acordo com a Resolução CNJ n° 330/2020, “quando o adolescente 
for ouvido por videoconferência, o magistrado deve adotar todas as caute-
las para assegurar que a oitiva seja feita em ambiente reservado, seguro e 
livre de intimidação, ameaça ou coação”. A mesma norma dispõe que, caso 
não seja possível assegurar que as audiências sejam realizadas “em ambien-
tes livres de interferências, com a garantia de segurança, sigilo e intimida-
de”, o juízo deverá “disponibilizar espaço no ambiente forense para a reali-
zação do ato ou designar sua realização presencial, respeitados os proto-
colos sanitários”. Sobre a garantia:

Na maioria das audiências não foi registrada a preocupação por parte do/a 
magistrado/a quanto à questão. Em poucas audiências perguntou-se direta-
mente ao adolescente se ele estava sozinho ou se havia mais alguém no local 
em que ele seria ouvido. 

No caso de adolescentes internados, não se presenciou qualquer questiona-
mento sobre sua integridade física, situações de violência ou tortura sofridas 
por eles na unidade.

Na maioria das audiências em que se pôde constatar o desrespeito à intimida-
de dos/as adolescentes, estes/as se encontravam em unidades de internação. 
Era possível constatar, nesses casos, o movimento ou circulação de pessoas 
estranhas à audiência no local em que o/a adolescente estava internado/a.
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Impossibilidade de compreensão dos debates e decisões
pelo/a adolescente e familiares

A dificuldade de compreensão do conteúdo das audiências, como men-
cionado, era recorrente ao longo das observações. Somados à linguagem 
jurídica pouco acessível, verificamos, por vezes, o som abafado pela máscara, 
a conexão ruim e/ou a sobreposição de sons às falas, como das teclas do/a 
escrevente. De modo geral, constatou-se que a falta de acessibilidade da 
linguagem jurídica e a ausência de cuidado em fazer das dinâmicas judiciais 
compreensíveis é algo que vem sendo agravado dentro da dinâmica virtual. 

Havia constantes pedidos de repetição ou tentativas de “tradução” por parte 
dos atores. Tal dificuldade gerava, por vezes, uma tensão na audiência, o que 
transparecia na postura das pessoas presentes, que ficavam apreensivas 
diante de maior rispidez ou irritação por parte da autoridade judicial. 

Houve casos em que se percebeu dificuldades da defesa em compreender os 
depoimentos, prejudicando sua posterior manifestação.

???
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Impossibilidade de assegurar a privacidade e
incomunicabilidade das testemunhas

O formato da videoconferência revelou-se pouco preparado para 
garantir a privacidade das testemunhas e sua incomunicabilidade, assegu-
rada pelo art. 460 do  Código de Processo Penal. 

Houve situações nas quais ficou evidente que havia mais de uma pessoa no 
ambiente, além da própria testemunha, e casos em que não houve preocupa-
ção da autoridade judicial em avaliar o local do depoimento.
 
Na maioria dos casos, a autoridade judicial perguntava se a testemunha estava 
sozinha e, em caso negativo, pedia para que fosse para um ambiente reserva-
do. No entanto, raramente havia uma fiscalização, por meio da câmera, para 
verificar se, de fato, a privacidade estava garantida. 
 
Situações de falta de privacidade envolvendo testemunhas policiais — 
frequentemente as únicas em casos de ato infracional — foram identificadas 
em diversas audiências, nas quais dois policiais testemunhavam a partir do 
mesmo local de trabalho. Também não se tem controle, nesses casos, sobre 
como policiais formulam seus depoimentos: com base em sua memória ou em 
registros disponíveis nas delegacias.
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Observações específicas sobre o modelo de audiências híbrido 

As audiências exclusivamente virtuais conviveram por parte expressiva 
do tempo de pandemia com audiências híbridas. Mesmo com variações 
regionais, ficou evidente que alguns requisitos são necessários para que 
todas as audiências híbridas aconteçam de forma adequada.

Necessidade de adaptação das salas para a audiência híbrida e a disponibili-
dade de equipamentos: câmeras e microfones, telas e caixas de som para que 
os presentes vejam e escutem com clareza. Dependendo da região do país, as 
salas não possuem telas que possibilitam ao adolescente visualizar quem está 
participando por videochamada.

A maior crítica se deu com relação à dificuldade de acompanhamento por 
quem não estava na sala presencialmente. Ou seja, quem estava assistindo 
online tinha a imagem e o som  daqueles que estavam no fórum prejudicados. 
Tal fato é especialmente prejudicial para a atuação e manifestação da defesa.

Alterações na dinâmica de trabalho dos servidores 

Ficou evidente, em todos os estados pesquisados, a sobrecarga dos ser-
vidores dos tribunais, que passaram a organizar toda a dinâmica virtual das 
audiências sem o apoio de estagiários/as. Agora, são também responsáveis 
pelo contato com as partes, disponibilização dos links de acesso, abertura 
prévia da sala para adolescentes e defensores, inclusão e exclusão de parti-
cipantes e testemunhas, entre outros.
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PONTOS DE ATENÇÃO -
ENTREVISTAS

A partir das  falas dos/as interlocutores/as, guiadas por perguntas 
feitas pelas entrevistadoras, foram identificados temas comuns à maioria 
das entrevistas. Em relação às observações, as entrevistas repetiram cons-
tatações sobre as dificuldades de conexão e acesso a dispositivos tecnoló-
gicos, principalmente em unidades de internação, relatando casos de 
necessidade de redesignação de audiências. Destacaram uma maior difi-
culdade de compreensão do rito, por todas as partes, e pontuaram que há 
necessidade de capacitação dos servidores para lidar com as plataformas 
e dispositivos que agora fazem parte das audiências, tendo como objetivo 
um melhor funcionamento da dinâmica. Além disso, também trouxeram 
como preocupação a garantia de conversa reservada entre adolescente e 
defesa. Apesar de a maioria dos estados ter encontrado meios para sua 
realização, permanece a preocupação com a privacidade do adolescente. 
Houve relatos, contudo, de estados que não têm sistema específico para 
garantir as entrevistas reservadas. A seguir, pontos ainda não explorados 
são postos em destaque.
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Tempos e deslocamentos

Questões relacionadas ao tempo de duração e espera das audiências, 
bem como outras que tratavam do (não) deslocamento no espaço, surgi-
ram na maioria das falas.

A pontualidade das audiências apareceu em diversas entrevistas como algo 
positivo a ser destacado no novo modelo. 

Apesar disso, diversas falas destacaram que as audiências virtuais são mais 
demoradas que as presenciais, devido a questões técnicas e operacionais de 
acesso, de qualidade da participação e familiaridade com os dispositivos. Por 
isso, menos audiências podem ser agendadas por dia e várias têm de ser 
remarcadas.

Em muitas das entrevistas foi mencionada como positiva a falta de necessida-
de de deslocamento das pessoas para irem até o fórum, em especial de ado-
lescentes, familiares e testemunhas. O deslocamento, além de tempo, envolve 
gastos que podem dificultar a participação de familiares e adolescentes, e 
pode ser fonte de desgaste e humilhação para adolescentes internados.
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Ambiente e espaço

O local de realização das audiências virtuais foi mencionado, por mui-
tos/as entrevistados/as, como um problema do formato. Em especial a 
impossibilidade de se controlar o espaço, sua privacidade e intercorrências, 
como sons e distrações. Além de mencionadas as dificuldade de assegurar 
a privacidade e incomunicabilidade das testemunhas e de adolescentes, 
bem como os prejuízos causados por problemas acústicos e de captação 
de som, vistos nas observações apontaram que:

No ambiente virtual, não é possível garantir que as pessoas estejam totalmen-
te focadas nas audiências, havendo, pelo computador, distrações como o uso 
de outras mídias, a leitura de notícias ou a navegação em sites enquanto acon-
tecem as audiências. 
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Participação da família

A participação da família nas audiências virtuais foi um ponto trazido 
em expressiva parte das entrevistas. 

Em grande parte das entrevistas realizadas, mencionou-se o aumento da par-
ticipação, nas audiências, de familiares, testemunhas e vítimas, por não neces-
sitar deslocamento e a perda do dia de trabalho.

Apesar disso, a dificuldade de conexão de familiares foi um gargalo apresen-
tado em algumas entrevistas. Alguns profissionais sugeriram que familiares 
pudessem acompanhar as audiências de dentro das unidades de internação 
ou em equipamentos de cumprimento das medidas em meio aberto.

Para pessoas que moram em outros municípios e estados, mencionou-se que 
a conexão virtual permite participação, pois evita a burocracia das Cartas 
Precatórias.
Algumas falas viram no distanciamento entre familiares e adolescentes um 
ponto negativo do formato virtual. Além de perder um elemento humano 
importante, destacou-se que isso pode invisibilizar demandas adjacentes que 
o modelo presencial evidencia.

Algumas falas apontaram que a compreensão das famílias sobre o ato da 
audiência piorou, ao passo que o distanciamento em relação à defesa impede 
que sejam feitas explicações ao longo da audiência. Falou-se em uma partici-
pação que é mais fácil, mas não efetiva.
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Oitiva de testemunhas e vítimas

Também foram mencionadas nas entrevistas mudanças em relação à 
presença de testemunhas e vítimas nas audiências em formato virtual. 

A não necessidade de deslocamento de testemunhas (incluindo policiais) e 
vítimas até o fórum também apareceu como uma vantagem, aumentando sua 
participação nas audiências.

Também foram vistas como vantagens: a possibilidade de fazer audiências em 
outras comarcas e de colher o depoimento de testemunhas e vítimas que não 
querem encontrar com acusado/a.

Entrevistados/as chamaram a atenção para a dificuldade de garantir a inco-
municabilidade das testemunhas, em especial de agentes públicos que traba-
lham juntos.
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Gravação das audiências e proteção de dados

A gravação das audiências foi uma questão bastante presente nas 
entrevistas feitas com operadores/as. Por um lado, o fato de as audiências 
serem gravadas foi considerado por parte dos/as entrevistados/as positivo, 
em especial por garantir o registro formal do ato público, que pode ser con-
sultado e revisto quando necessário. Por outro lado, em especial no grupo 
focal realizado, questões relacionadas ao sigilo das gravações e aos riscos 
de vazamento de informação foram levantadas. 

Uma das entrevistas trouxe como ponto negativo o fato de que, quando a qua-
lidade da gravação é ruim, o direito à prova e a revisão de sentença são com-
prometidos.

Relatou-se que o CNJ não esclareceu como está sendo feita a garantia de 
segurança dos dados das plataformas e que a OAB afirmou que nunca houve 
inspeção nesse sentido.

Um defensor destacou as capturas de tela (printscreen) e gravações exter-
nas como um problema grave, indicando a existência de situações em que 
policiais circulam imagens das audiências entre si.

REC
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Proteção e privacidade dos/das adolescentes internados/as 

Destacaram-se relatos sobre as (im)possibilidades de identificação de 
casos de tortura e maus-tratos e sobre a situação das inspeções em unida-
des de internação durante a pandemia.

Diversos entrevistados relatam um declínio no número de relatos de tortura 
nas unidades de internação, tendo em vista que não é possível ter plena con-
fiança de que o/a adolescente está sozinho/a na sala e está seguro/a para 
denunciar eventuais violações.

As falas destacaram a importância da inspeção nas unidades de internação. 
Algumas delas criticaram a inspeção virtual, por entenderem que não 
captam a realidade das unidades. Outras disseram que o formato funciona, 
apesar de ter como problema as falhas de conexão.

Uma das falas trouxe preocupação com o fato de que, mesmo quando o 
depoimento é feito em sigilo, funcionários das unidades de internação podem 
ter acesso à gravação.
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Interação humana 

A maioria dos/as operadores/as acha que há uma perda importante de 
interação quando não há encontro presencial, uma vez que consideram que 
a interação multidimensional é fundamental. Contudo, alguns não acham 
que houve, nesse sentido, uma mudança significativa.

Entrevistas trouxeram a descaracterização do rito da audiência no modelo 
virtual como uma perda, podendo levar à banalização do procedimento, tendo 
em vista sua maior informalidade no formato virtual. 

A falta de presença física também foi indicada como podendo causar perda 
de controle da situação por parte da defesa, que se encontra limitada, no 
formato virtual, na interação com o/a assistido/a.

Algumas falas destacaram perda de “sensibilidade” do ato, maior dificuldade 
dos adolescentes se expressarem, trazendo a expressão “olho no olho” como 
um diferencial do modelo presencial. Na opinião de alguns entrevistados/as, 
isso é um problema antigo, agora agravado.

Na fala de alguns entrevistados/as mencionou-se a ausência do elemento cor-
poral, da linguagem não verbal, como uma falha do modelo virtual. 

Como ponto positivo, algumas falas também destacaram que a impossibilida-
de de ver por completo o adolescente tira deles alguns estigmas que podem 
influenciar nas decisões.
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Padrão das decisões
 

Perguntamos aos/às entrevistados/as se com o formato virtual houve 
mudança com relação às decisões, ou seja, se o padrão decisório havia 
mudado. A maioria disse que o padrão decisório continuava o mesmo e que 
o fato de a audiência acontecer por videoconferência não afetou as deci-
sões. Alguns, no entanto, chamaram atenção para algumas mudanças 
durante o período pandêmico.

De modo geral, compreende-se que juízes e juízas mais progressistas estão 
aplicando a internação com mais critério, priorizando medidas em meio aberto 
durante a pandemia. Contudo, existe a percepção de que aqueles/as com posi-
cionamento mais punitivista continuam com o mesmo padrão decisório. 
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Há uma expressiva variação de 
como as audiências virtuais são 
postas em prática em cada Tribunal 
e comarca, de modo que não houve 
pretensão de generalizar as experi-
ências de cada região.

01 A perda da dimensão humana da 
interação, de garantias — como a 
segurança, a integridade física, a 
conversa com a defesa — que só 
podem ser asseguradas com a pre-
sença física, vai contra o que o pro-
cesso de apuração ato infracional, 
em sua regulamentação pelo ECA, 
prevê sobre acolhimento, proteção 
física e psíquica no processo de 
responsabilização do adolescente.

04

A possibilidade de um modelo 
virtual de audiências teve ganhos 
no momento de pandemia que 
atravessamos, em especial se com-
parada à realização de decisões 
apenas por despacho.

02

Muitas vezes, a tentativa de com-
parar o modelo virtual com o pre-
sencial é falaciosa, sendo possível 
afirmar que o modelo acentuou e 
agravou antigos problemas rela-
cionados à garantia da ampla 
defesa e às possibilidades de inte-
ração entre as partes. 

03

Por outro lado, alguns pontos 
podem ser elencamos como ganhos 
do modelo, indicados a permane-
cer: em casos, por exemplo, em que 
é difícil garantir a participação da 
mãe ou do pai que moram fora da 
cidade, ou que, por alguma razão, 
não têm condições de se deslocar, a 
possibilidade de que o defensor 
requeira a participação por meio 
virtual é interessante. Outro exem-
plo, nesse sentido, é a possibilidade 
de evitar cartas precatórias.

05

Conclusões
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O modelo virtual pode ser relevan-
te quando se torna mais uma opção 
para a garantia dos direitos dos 
adolescentes. Não pode, contudo, 
tornar-se um meio que, ao mesmo 
tempo em que facilita o não deslo-
camento de operadores e suposta-
mente agiliza os ritos do processo 
de apuração de ato infracional, 
coloca em risco garantias materiais 
e processuais desses adolescentes. 

06 É fundamental que haja a garantia 
da privacidade dos adolescentes ao 
serem ouvidos, para que se sintam 
seguros para denunciar situações 
de violência, tortura e maus-tratos. 

09

Enquanto perdurarem as audiên-
cias virtuais durante a pandemia, e 
caso o modelo continue, é incon-
tornável que algumas atitudes 
sejam tomadas, principalmente no 
que diz respeito ao acesso a dispo-
sitivos adequados, boa conexão, 
capacitação dos/as servidores/as 
para lidar com as plataformas e 
dispositivos tecnológicos, bem 
como à elaboração de protocolos 
para participação das audiências e 
garantia de que todos estão com-
preendendo o procedimento. As 
audiências não podem seguir 
enquanto rito pelo rito. 

10

As chamadas “desigualdades digi-
tais” definem a experiência da 
virtualização das dinâmicas judi-
ciais e devem ser tomadas como 
ponto central para a análise das 
audiências realizadas por meio de 
videoconferência.

07

É incontornável a necessidade da 
presença física dos/das correge-
dores e  outros/as profissionais 
nas fiscalizações de unidades de 
internação.

08
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